
REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento.

• PL's: 249/97 - 252/97 - 273/97 - 352/97 - 439/97 - 899/97 - 986/97 -

39/98 - 239/98 - 567/98 - 278/99 - 526/99 - 595/99 - 330/00 - 296/01 -

576/01 - 02/02 - 150/02 - 316/02 - 636/02 - 663/02 - 714/02 - 06/03 - 

135/03 - 692/03 - 841/03 - 235/07 - 236/07 - 280/07 - 375/07 - 800/07 - 

806/07 - 06/08 - 34/08 - 79/08 - 273/08 - 614/08 - 674/08 - 690/08 - 

124/11-459/11-249/12.

• PR's: 11/01-09/07-18/07-01/11

• PLO's: 05/97-05/07

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de

Ver

Julian Cardoso

adora

Ver. Carlos Neder

Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100 - São Paulo -SP- CEP 01319-900
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n°.............. P....................... de 2003.....................02..../...OI.......... /.201.3

Técnico Administrativo 
Of 11.366

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

t

o Pimenta
sor-SGP.21
10,860

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 1 CL > o . 0. o o 9
Arquivado novamente em r> 9.oá.íoia 
Com _folhas.

Rubent
11.202

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

50
19

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:04:12.

 fls. 60



RF 11.393 -SGP-33
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Câmara Municipal de São Paiilb

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir.

Ver. Carlos Neder

PL 108/00, PL 330/00, PR 011/11, PL 074/11, PL 94/11, PL 296/01, PL 576/06, PL 02/02, 

PR 32/02, PL 128/02, PL 150/02, PL 316/02, PL 388/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 636/02, 

PL 663/02, PL 714/02, PL 06/03, PR 32/03, PR 44/03, PL 135/03, PL 433/03, PL 543/03, PL601/03, 

PL692/03, PL 698/03, PL 727/03, PL 728/03, PL 841/03, PL 133/04, PL 273/04, PL 363/04, 

PLO 05/07, PR 09/07, PR 10/07, PR 11/07, PR 14/07, PR 18/07, PR 26/07, PL 235/07, PL 236/07, 

PL 238/07, PL280/07, PL 375/07, PL 452/07, PL 508/07, PL 512/07, PL 767/07, PL 768/07, 

PL 800/07, PL 806/07, PR 01/08, PL 06/08, PR 07/08, PL 34/08, PL 79/08, PL 273/08, PL 481/08, 

PL 614/08, PL 638/08, PL 674/08, PL 690/08, PDL 81/2012, PL 124/2011, PL 150/2011, 

PL 459/2011, PL 78/012, PL 249/2012, PL 292/2012, PL 293/2012, PL 402/2012, PL 421/2012, 

PL 467/2012, PL 497/2012, PR 01/2011, PR 13/2011, PLO 02/97, PLO 05/97, PR 05/ÔQ PL 249/97, 

PL 252/97, PL 273/97, PL 276/97, PL 352/97, PL 439/97, PL 536/97, PL 547/97, PL 617/97, 

PL 908/97, PL 947/97, PL 986/97, PR 10/98, PL 39/98, PL 203/98, PL 239/98, PL 340/98, 

PL567/98, PL 134/99, PL 222/99, PL 278/99, PL 526/99, PL 595/99

Sala das Sessões, em
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°
./...Q.Ã../(a)

Eiiete Lopes Silvérlo
RF 11.393 -SGP-33

ç
,.±

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0038/2013.

01/0^/2013

SOLANGE RA1NQNE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0038/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

A PE FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22

PC ' ///

Adelsna Cicone
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À Procuradoria (Seto

r CÂMARA MUNN,'PAL D£ s*o PAULO

Seo^n iun^; «.) doeumAntof,) d.
'ô

RF 11.130 M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL0006/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www,prefeitura.so.gov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal - especialmente art. 37 e ss;

- Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre normas de licitação e 
contratos da Administração Pública, e dá outras providências (cópia parcial);

- Decreto Federal n° 12.056, de 4 de junho de 2009, que institui Comitê Executivo para 
estabelecer programa de cooperação técnica para a instituição de agenda de 
promoção do trabalho decente;

- Decreto Federal n° 12.936, de 24 de novembro de 2010, que convoca a 1a 
Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente;

- Decreto Estadual n° 57.107, de 06 de julho de 2011, que convoca a Conferência 
Estadual de Emprego e Trabalho Decente;

- Lei Municipal n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas 
específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do Município 
de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 46.107, de 19 de julho de 2005, que delega competência ao 
Secretário Municipal do Trabalho para representar o Município de São Paulo na 
assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura, visando a implementação do Projeto Capacitação Profissional para o 
Trabalho Decente na Cidade de São Paulo;

- PL 557/2011, que dispõe sobre a inclusão de item sobre o cumprimento de normas 
de trabalho, nos editais de licitações e contratos de obras e serviços públicos;

- PR 32/2002, que exige documentação comprobatória do pagamento de verbas 
salariais e encargos previdenciários nos casos em que especifica.

À SGP-21, para prosseguimento, conforme fls. 45, verso.

São Paulo, 26 de março de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0006/03 - pesquisa (desarquivado) M
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08/10/13 Constituição

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3o do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do pow> brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentese harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III -erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV-promovero bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4o A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 1/115M
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08/10/13 Constituição Fo)ha

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a observância de princi| 
Estadual, ou para provera execução de lei, de ordem ou de decisão judicial.

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: Alessa
L-rbrakl

I - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, se a coação for exercida contra o Poder Judiciário;

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de 
Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral;

III ■ de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Prceurader-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII;

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 34, VII, e 
no caso de recusa á execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)

tV—de provimento, pelo Superior Tribunaf-de Justiça, de representação de Proeurador-Ceral da Repúbliea, no ease de reeuse ã 
exeeueão de tei federal. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 45. de 2004)

§ 1o - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeara o 
interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2o - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas.

§ 3o - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembléia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspendera execução do ato impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da normalidade.

§ 4o - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal.

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração públi-ea direta, indireta ou fundaeional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, de Distrito Federal e 
desMunieípiesebedeeeré aos prineípiesde legalidade, impessoalidade, moralidade, publieidade e, também, ao seguinte;

I -osearges, empreges e funções públieas são acessíveis aos brasileiros que preeneham es requisites estabeteeides em lei;
II - a investidura em earge eu emprego públiee depende de aprovação prévia em eeneurse públiee de prevas eu de provas e titules, 

ressalvadas as nomeações para earge em eemissãe deelarade em lei de livre nomeação e exoneração;

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I -os cargos, empregose funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como 
aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
« 1e acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em

,omissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual periodo;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e 
títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os eargos em eemissãe e as funções de eenfiança serão exercidos, prefereneialmente, por servidores oeupantes de eargo de 
earreira téeniea eu profissional, nos eases e eendiçõesprevistes-em ler;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas ás atribuições de 
direção, chefia e assessoramento:(Redacão dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;

VII - o direito de greve-seré exercido nos termos e nos limites definidos em lei eemplementar;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n° 19, de 1998)

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua 
admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a revisão geral da remuneração des servidores públiees, sem distinção de índiees entre servidores públiees eivis e militares, far-se-á 
sempre na mesma data;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 19/115M
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08/10/13 Constituição Folha .
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4o do art. 39 somente poderão SfeK0f«db4ooLÀíáskits43W4eiJ- 

específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e/áefn áistincão de
i n d i ce s; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Regulamento) AlessUjT&nsu-Uabakí

FUT 11.136
XI - a lei fixará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores públieos, ebsen/ades, 

eomo limites máximos e no âmbito des respeetives poderes, es valeres pereebidoseomo remuneração, em espéeie, a qualquer título, per 
membros do Congresso Naeienal, Ministros de Estado -e Ministres de Supremo Tribunal Tederal e seus correspondentes nos Estados, rre 
Distrito federal e nos Territórios, e. nos Munieípios. es valeres pereebides eomo remuneração, em eseéeie. eele Prefeito: (Vide Lei n° 
8.448, de 1992)

XI ■ a remuneração e e subsídio des eeupantes de earges, funções e empreges públieos da administração direta, autárquiea e 
fundaeienal, dos membros de qualquer des Poderes da União, des Estados, de -Distrito Federal e des Munieípios, des detentores de 
mandato eletivo e des demais agentes políticos e es proventos, pensões eu outra espéeie remuneratéria, pereebrdesetrmulafivamerrte eu 
não, ineluídasas vantagens pessoais ou de qualquer eutra natureza, nãe poderão exeeder e subsidie mensal, em espéeie, des Ministros do 
Supremo Tribunal federal ;(Redaeão dada pela Emenda Censtitueienal n° 19, de 1998)(Vide Emenda Constitueienal n° 20, de 1008)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou 
não, ineluídasas vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 
subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder 
Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 41, 
19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
ixecutivo;

X+H—é vedada-a víneulação ou equiparaçãe-de veneimentos, para o efeito de remuneração de pesaeal do serviço públiee, ressalvado 
o-disposto no ineiso anterior e no art. 39, § 1° ;

X+V—es aeréseimes peeuniários pereebides-per servidor públieo nãe serão eomputades nem acumulados, para fins de eeneessãe-de- 
aeréseimosulterieres, sob e mesmo título eu idêntiee fundamente;

XV ■ es veneimentos des servidores públieos são irredutíveis, e a remuneração observará e que dispõem es arts 37, XI e XII, 150, II, 
153, III e fj 2°. l;(Redaeãe dada pela Emenda Censtitueional n“ 18, 1998)

XVI -é vedada a-aeumulaçãe remunerada de eargespúblieos, exeete, quando houver eempatibilidade de horários:
a) a de deis earges de professor
b) a de um earge de professor com outro téeniee eu eientífiee;
e) a de deis earges privativos de m-édiee;
XVII ■ a proibição de aeumular estende-se a empreges e funções e abrange autarquias, empresas públteas, seeiedadesde eeenemia 

mista e fundações mantidas pele Poder Públiee;

XIII -é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e 
(IV deste artigo e nos arts. 39, § 4o, 150, II, 153, III, e 153, § 2o, I; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

e)a de deis earges privativos de médieet (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 34, de 2001)

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

XVIII -a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suasáreasde competência e jurisdição, precedência sobre 
os demais setores administrativos, na forma da lei;

XtX—semente per let espeeífiea pederão ser eriadas empresa públiea ; soeiedade de eeenomía mista, autarquia eu fundação públiea;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam ylíribaçôes de ~~ 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento) R^<11.136

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidoresde carreiras especificas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)

§ 1o - A publicidade dosatos, programas, obras, serviçose campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos.

§ 2o - A não observância do disposto nosincisosll e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§-3“—As reelamações relativas à prestação de serviços públieos serão diseiplinadasem lei.

§ 3o A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao 
usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII; 
(Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4° - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dosbense o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstasem lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5o - A lei estabelecerá osprazosde prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidorou não, que causem prejuízos ao 
erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

§ 6° - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

§ 7o A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que 
possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8o A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dosórgãose entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade, cabendo á lei dispor sobre: (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

I - o prazo de duração do contrato; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

II -oscontrolese critériosde avaliação de desempenho, direitos, obrigaçõese responsabilidade dosdirigentes; (Incluido pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 9o O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e ás sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os 
cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.(Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) (Vide 
Emenda Constitucional n° 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de 
caráter indenizatório previstasem lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, 
mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteirose vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 47, de 2005)

Art. 38. Ae servidor públiee em exereíeie de mandate eletivo aplicam- se asseguintesdisposições;

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintesdisposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função;

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;
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III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagen$3teoffiu 
função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso an 

Alessgj
-CC- -

, Lãbakl
IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço será con^ffo ^afa-|tg^ps os 

efeitos legais, exceto para promoção por merecimento;

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como se no exercício estivesse.

Seção II
DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 18, de 1998)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e 
planosde carreira para os servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN n° 2.135-4)

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de 
pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998) (Vide 
ADIN n° 2.135-4)

§ 1o - A lei assegurará, aos servidores da administração direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou 
assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas as vantagens de caráter 
individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho. (Regulamento)

§ 2o - Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 7o, IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII e XXX.

§ 1o A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

II - os requisitos para a investidura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 2o A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de 
convênios ou contratos entre os entes federados (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 3o Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7o, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, 
XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)

§ 4o O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão 
remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, 
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 19. de 1998)

§ 5o Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, 
de 1998)

§ 6o Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e 
empregos públicos (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 7o Lei da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários provenientes 
da economia com despesas correntes em cada órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de 
qualidade e produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do serviço público, inclusive 
sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

§ 8o A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos do § 4o. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19. de 1998)

Art. 40. O servidor será aposentado:
I ■ per invalidez permanente, sendo es proventos integrais quando deeorrentes de aeidente em serviço, moléstia profissional eu doença 

grave, eontagiesa eu ineurável, espeeifieadasem lei, e propereienais nos demais eases;
II ■ eempulseriamente, aos setenta anos de idade, eom proventos prepereienais ao tempo de serviço;

-HI—voluntariamente:
a) aes trinta e einee anos de serviço, se homem, e aos trinta, se mulher, eom proventos integrais;
b) aos trinta anesde efetive exereíeie em funçõesde magistério, se professor, e vinte e einee, se professora, eom proventos integrais;
e) aos trinta anos de serviço, se homem, e aos vinte e einee, se mulher, eom proventos prepereienais a esse tempo;
d) aos sessenta e einee anesde idade, se homem, e aos sessenta, se mulher, eom proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§ 1° ■ Lei eemplementar poderá estabeleeer exeeções ao disposto no ineise III, "a" e "e", no ease de exereíeie de atividades 
eensideradas penosas, insalubres ou perigosas.

§ 2° - A lei disporá sobre a aposentadoria em eargoseu empregos temporários
§ 3“ ■ O tempo de serviço públiee federal, estadual eu municipal será eemputade integralmente para es efeitos de aposentadoria e de
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Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Texto compilado

Mensagem de veto

Vide Medida Provisória n° 544, de 2011

(Vide Lei n° 12.598, de 2012)

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Dos Princípios

Art. 12 Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, 
serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos 
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Art. 2- As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e 
locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de 
licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou 
entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.

Art.-3a- A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia-e a selecionar 
a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com es 
princípios básicos da legalidade,-da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vineulação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlates.

Art. 3s A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacionat; e-será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básieos da legalidade, da impessoalidade-,■ da- moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vineulação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlates. (Redação dada pela Medida Provisória n° 495, de 2010)

Art. 3a A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do des envolv mento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vineulação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 2010) 
(Regulamento) (Regulamento) (Regulamento)

§ 12 É vedado aos agentes públicos:
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I—admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,-cláusulas ou condiçõe^Qê'c^ 
restrinjam ou frustrem o -seu caráter competitiva e estabeleçam preferências ou disti
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinei^t^ltFrreíçVQ^

53=
kl

para o específico objeto do contrato;
I—admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,-cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitiva e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para o específico objeto do contrato, ressalvado-o-disposto nos 5S 5a a 12 deste artigo e no art. 3° da Let-rF 
fr-248, de 23 de outubro de 1991. (Redação dada pela Medida'Provisória n° 495rde 2010)

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitiva, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5a a 
12 deste artigo e no art. 3s da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991; (Redação dada pela Lei n° 12.349, de 
2010)

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer 
outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no 
larágrafo seguinte e no art. 32 da Lei n2 8.248, de 23 de outubro de 1991.

§ 2- Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços:

I—produzidos ou prestados por empresas brasileiras de eapitaFnacional; (Revogado pela Lei n° 12.349, de 
2010)

II - produzidos no País;

III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

I - produzidos no País; (Redação dada pela Medida-Provisória n° 495, de 2019)
-------- H—produzidos ou prestades-oer empresas brasileiras; e (Redação dada pela Medida Provisória-rt° 495, de 
2940)
--------- Ill - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. (Redação dada pela Medida Provisória n° 495, de 2010)

IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País. (Incluído pela Lei n° 11.196, de 2005)

§ 32 A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, 
salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura.

§ 4o (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 5s Nos proeessos de licitação previstos no eaptrt, poderá ser estabelecida margem de preferência para 
produtos manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído pela Medida 
Provisória na 495, de 2010)
-------- § 6a A margem de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de sen/iços, a que refere-o 
§ 5a, será definida pelo Poder Executivo Federal, limitada a até vinte e cinco por cento acima do preço dos 
produtos manufaturados e serviços estrangeiros. (Incluído pela Medida Provisória n° 495-,-de 2010)
-------- § 7a A margem de preferência de que trata o § 6a será estabelecida com base em estudos que levem em 
consideração!- (Incluído-pete-Medida Provisória n° 495, de 2949)
--------1—geração de emprego e renda:-(lnctuído-pela Medida Proviséria n° 495, de 2049)
-------- H—efeito na-arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; e (Incluído pela Medida Provisória n° 
495, de 2049)
-------- HI—desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País. (Incluído pela Medida Provisória na 495r-de 
2949)
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--------- § & Respeitado o limite estabelecido no § 6%-f 
para os produtos manufaturados e para os serviços 
tecnológica realizados no País. (Incluído pela Medida Pr
----------§~9g—As disposições contidas nos §§ 5a, 6a e deste artigo não se aplicam quando não houver produção 
suficiente de bens manufaturados ou capacidade de prestação dos seiviccs no País. (Incluído pela Medida Provisória 
na 495, de 2949)
-------- §10. A margem de preferência a que se refere o § 6a será estendida aos bens e serviços originários dos 
Estados Partes dO' Mercado Comum do Sul - Mereosui—após a ratificação do Protoeoio -de Contratações 
Públicas do Mercosul, celebrado em 20 de julho de 2006, e poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários de outros países, eom os quais o Brasil venha assinar acordos sobre compras 
governamentais. (Incluído pela Medida Provisória n° 495, de 2010)
--------§11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderão exigir que o contratado 
promova, em favor da administração pública ou daqueles por ela indicados, medidas de compensação comercial, 
industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, na forma 
estabelecida pelo Poder Executivo Federal. (Incluído pela Medida Provisória nQ 495, de 2946)
----------§12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo Federal, a 
licitação poderá ser-restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com 
o processo produtivo básico de oue trata a Lei na 10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído peta Medida 
Provisória n° 495, de 2010)

§ 5a Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabelecido margem de preferência para 
produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído pela Lei 
n° 12,349, de 2010)

§ 6a A margem de preferência de que trata o § 5a será estabelecida com base em estudos revistos 
periodicamente, em prazo não superior a 5 (cinco) anos, que levsm em consideração: (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010) (Vide Decreto n° 7.713, de 2012) (Vide Decreto n° 7.709, de 2012) (Vide Decreto n° 
7,756, de 2012)

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; (Incluído pela Lei n° 12,349, de
2010)

III - desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País; (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei n° 12,349, de 2010)

V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

§ 7a Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 
tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista no § 
5a. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

§ 8a As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produtos ou grupo de serviços, a que se 
referem os §§ 5a e 7a, serão definidas pelo Poder Executiva federal, não podendo a soma delas ultrapassar o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços 
estrangeiros. (Incluído pela Lei n° 12,349, de 2010)

§ 9a As disposições contidas nos §§ 5a e 7a deste artigo não se aplicam aos bens e aos serviços cuja 
capacidade de produção ou prestação no País seja inferior: (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

II - ao quantitativa fixado com fundamento no § 7a do art. 23 desta Lei, quando for o caso. (Incluído pela Lei 
n° 12.349, de 2010)

§ 10. A margem de preferência a que se refere o § 5a poderá ser estendida, total ou parcialmente, aos 
bens e serviços originários dos Estados Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei n° 
12.349, de 2010)
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§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e obras poderãercroeàiBptojbr^ia /c1^ 

justificativa da autoridade competente, exigir que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante.......
da administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo isonômiccC:elfièaÍM^.lcfebak' 
compensação comercial, industrial, tecnológica ou acesso a condições vantajosas de financiamento, 
cumulativamente ou não, na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 
2010)

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao aperfeiçoamento dos sistemas de 
tecnologia de informação e comunicação, considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a 
licitação poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com 
o processo produtivo básico de que trata a Lei n- 10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei n° 12.349, 
de 2010)

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em 
decorrência do disposto nos §§ õ2, 7-, 10, 11 e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos 
destinados a cada uma delas. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

Art. 4^ Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o art. 1o 
têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a 
realização dos trabalhos.

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele 
praticado em qualquer esfera da Administração Pública.

Art. õ2 Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão como expressão monetária a 
moeda corrente nacional, ressalvado o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no 
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, realização de obras e prestação de 
serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse público e mediante prévia justificativa da 
autoridade competente, devidamente publicada.

§ 1- Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigidos por critérios previstos no ato 
convocatório e que lhes preservem o valor.

§ 2Q A correção de que trata o parágrafo anterior correrá à conta das mesmas dotações orçamentárias que 
atenderam aos créditos a que se refere.

§ 22 A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será feito junto com o principal, correrá à 
conta das mesmas dotações orçamentárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada pela 
Lei n° 8.883, de 1994)

§ 3s Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão 
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura. (Incluído pela Lei n° 
9.648, de 1998)

Seção II 
Das Definições

Art. 6s Para os fins desta Lei, considera-se:

I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação, realizada por execução direta ou 
indireta;

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais 
como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-profissionais;

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente;
www.pl anal to.g ov. br/cci vi l_03/l eis/l8666cons. htm 4/54M

at
ér

ia
 P

L 
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
50

19
7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:04:12.

 fls. 74

http://www.pl


08/10/13 L8666consol , j.

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivam^^ 
relativa a: -----------

AlessaTTOÇ®
Vertia ki

'1.136

I - habilitação jurídica;

II - qualificação técnica;

III - qualificação econômico-financeira;

IV—regularidade fiseah

IV - regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada pela Lei n° 12.440. de 2011) (Vigência)

V — cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7- da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n° 9.854, 
de 1999)

Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

I - cédula de identidade;

II - registro comercial, no caso de empresa individual;

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício;

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir.

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal, conforme o caso, consistirá em:

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em: 
(Redação dada pela Lei n° 12.440, de 2011) (Vigência)

k I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV—prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no eumprimente-etes 
encargos sociais instituídos por lei.

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada 
pela Lei n° 8.883. de 1994)

V - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n- 5.452, de 12 de maio de 1943. (Incluído pela Lei n° 12.440. de 2011) (Vigência)

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
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c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a datardraaN&Ujáí 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei n° ,8

eSRF. 11 •

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação.

§ 12 O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o 
expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua 
divulgação e fornecimento aos interessados.

§ 2- Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificações e outros 
complementos;

II - demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e custos unitários;

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários; (Redação dada pela Lei n° 8.883, 
de 1994)

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor;

IV - as especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

§ 3^ Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como adimplemento da obrigação contratual a 
prestação do serviço, a realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro 
evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de cobrança.

§ 4s Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias 
da data prevista para apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV deste artigo, correspondente ao período 
compreendido entre as datas do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a quinze 
dias. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada.

§ 1e Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
desta Lei, devondo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo 
da faculdade prevista no § 1- do art. 113.

§ 2Q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante que, 
tendo-os aeeíto sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, fathas-ou 
irregularidades que o viciariam-, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

§ 22 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante que 
não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
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abertura dos envelopes com as propostas em conste, tomada de preços ou concurso, ou qjriOsBz 
as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá_€Ljgj. 
recurso. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994) Aiessa a

kl
RF. 11.136

§ 3^ A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório 
até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

§ 42 A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes.

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá ajustar-se às diretrizes da política 
monetária e do comércio exterior e atender às exigências dos órgãos competentes.

§ 12 Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moeda estrangeira, igualmente o poderá 
fazer o licitante brasileiro.

§ 2Q-Q pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que trata o 
parágrafo-anterier será efetuado em moeda brasileira à taxa de câmbio vigente na data do efetivo pagamento.

§ 2- O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado em virtude da licitação de que trata 
o parágrafo anterior será efetuado em moeda brasileira, á taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente 
anterior à data do efetivo pagamento. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

§ 32 As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalentes àquelas oferecidas ao licitante 
estrangeiro.

§ 4- Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas por licitantes estrangeiros serão 
acrescidas dos gravames conseqüentes dos mesmos tributos que oneram exclusivemente os licitantes 
brasileiros quanto à operação final de venda.

§ 5° Para arealização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens eomreeursos provenientes de 
financiamento ou doação oriundos de agência oficial de eoeperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas na respectiva licitação, mantidos os prinetpios 
basilares desta lei, as normas e procedimentos daqttelas entidades e as condições decorrentes de aeordos, 
protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Naeional.

§ S2 Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de bens com recursos provenientes de 
financiamento ou doação oriundos de agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro 
multilateral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licitação, as condições decorrentes 
de acordos, protocolos, convenções ou tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como 
as normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração, o qual poderá contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que 
por elas exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também não conflitem com o princípio 
do julgamento objetive e sejam objeto de despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse 
ratificado pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 6s As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo local de destino.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos concorrentes, e sua 
apreciação;

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes habilitados, desde que transcorrido o 
prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos 
interpostos;
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§ 4- A investidura dos membros das Comissões permanentes não excederá a 1 
recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subseqüenl

§ 5s No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão especial integrada por pessoas de 
reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria em exame, servidores públicos ou não.

Art. 52. O concurso a que se refere o § 42 do art. 22 desta Lei de\e ser precedido de regulamento próprio, a 
ser obtido pelos interessados no local indicado no edital.

§ 12 O regulamento deverá indicar:

I - a qualificação exigida dos participantes;

II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho;

III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem concedidos.

§ 22 Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Administração a executá-lo quando julgar 
conveniente.

Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela Administração, 
procedendo-se na forma da legislação pertinente.

§ 12 Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Administração para fixação do preço mínimo 
de arrematação.

§ 22 Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual estabelecido no edital, não inferior a 5% 
(cinco por cento) e, após a assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena 
de perder em favor da Administração o valor já recolhido.

§ 3° Q edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente no município em que se vai realizar.

§ S2 Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá ser feito em até vinte e quatro horas. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 42 O edital de leilão de\e ser amplamente divjlgado, principal mente no município em que se realizará. 
Jncluído pela Lei n° 8.883. de 1994)

Capítulo III 
DOS CONTRATOS

Seção I
Disposições Preliminares

Art. 54. Os contratos administrativas de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado.

§ 12 Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas 
em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os 
termos da licitação e da proposta a que se vinculam.

§ 2- Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação devsm atender aos termos do 
ato que os autorizou e da respectiva proposta.

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos;
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Proc. n -1.2 v
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; ______ —

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajusfftíméritó <íè 
preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento;

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de recebimento 
definitivo, conforme o caso;

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica;

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabívsis e os valores das multas;

VIII - os casos de rescisão;

IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 
desta Lei;

X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do 
licitante vencedor;

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

(VETADO)

§ 1o (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 2- Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas, inclusive 
aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da 
sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salve o disposto no § ô2 do art. 32 desta Lei.

§ 3^ No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos 
da arrecadação e fiscalização de tributos da União, Estado ou Município, as características e os valores pagos, 
segundo o disposto no art. 63 da Lei n2 4.320, de 17 de marco de 1964.

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que prevista no instrumento 
convocatório, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras.

§ 1° São modalidades de garantia:
í—caução em dinheiro, em títulos de dívida pública ou fidejussória;
II - (VETADO):
m—fiança baneária.-

§ 12 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia; (Redação dada pela Lei 
n° 8.883, de 1994)

I—caução em dinheiro ou títulos da dívida pública: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de-1994)

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devando estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (Redação 
dada pela Lei n° 11.079, de 2004)
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II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 1994)

III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)

Polha
Proc. N°y^

§ 2° As garantias a que se referem os ineiso3 I e III do parágrafo anterior, quando exigida3, nao excederão a 
5% (cinco por cento) do valor do contrato.

§ 2a A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco por cento do valor do contrato e 
terá seu valor atualizado nas mesmas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3a deste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 3°(VETADO)

§ 3a Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta complexidade técnica e riscos 
financeiros consideráveis, demonstrados através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, 
o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para até dez por cento do valor do contrato. 
(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 4a A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do contrato e, quando 
em dinheiro, atualizada monetariamente.

§ 5a Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado 
ficará depositário, ao valor da garantia deverá ser acrescido o valor desses bens.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivas créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativas:

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no Plano Plurianual, os 
quais poderão ser prorrogados se houver interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório;

H—à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, os quais poderão ter a stta-duração 
estendida por igual período;

II- - à prestação de serviços a serem executados de forma eontínua, que deverão ter a sua duração 
dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a-adminístração; limitada a 
duração a sessenta meses. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão ter a sua duração 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a administração, limitada a sessenta meses; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

III ■ (VETADO)

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de informática, podendo a duração estender-se 
pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato.

V—às hipóteses previstas nos incisos IX XX XXVIII e XXXI do art. 24, eujos eontratos poderão ter vigência 
por até cento e vinte meses, caso haia interesse da administração. (Incluído pela Medida Provisória n° 495, de 
2043)

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter vigência 
por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. (Incluído pela Lei n° 12.349, de 2010)

§ 1a Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, 
desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração;
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II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade dáè^qsarfelS 
fundamentalmente as condições de execução do contrato; klAless

R _
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da

Administração;

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por esta Lei;

V - impedimento de execução do contrato por feto ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência;

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 2- Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato.

§ 3s É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado.

§ 42 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o 
prazo de que trata o inciso II do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei 
n° 9,648, de 1998)

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativas instituído por esta Lei confere à Administração, em 
relação a eles, a prerrogativa de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os 
direitos do contratado;

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 desta Lei;

III - fiscalizar-lhes a execução;

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens móveis, imóveis, pessoal e serviços 
vinculados ao objeto do contrato, na hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato administrativa.

§ 12 As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos administrativas não poderão ser 
alteradas sem prévia concordância do contratado.

§ 22 Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual.

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativa opera retroativamente impedindo os efeitos 
jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este 
houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto 
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Seção II
Da Formalização dos Contratos

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão 
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salva os relativas a direitos reais 
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no 
processo que lhe deu origem.
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É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, Faetixi

08/10/13

Parágrafo único.
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por centó). 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o 
ato que autorizou a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais.

§ 1° A publicação-resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração na mesma data de sua 
assinatura para ocorrer no-prazo de 20 (vinte) dias, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônttsr

§ 2° (VETADO).
§ 3° (VETADO)

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensával para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil 
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu 
valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem 
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas 
nodalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros 
instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço.

§ 12 A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório da licitação.

§ ^Em carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem-ete execução de 
serviço ou outros instrumentos-hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 56 desta lei.

§ 22 Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização de compra", "ordem de execução 
de serviço" ou outros instrumentos hábeis aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação 
dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 3s Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público.

§ 42 É dispensával o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da 
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do contrato e do respectivo processo 
licitatório e, a qualquer interessado, a obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos 
devidos.

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei.

§ 12 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

§ 22 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a
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licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei.
F o I h a. —J—-TProc. í fr) / ózH.

A16 S S
§ 3s Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação pár^sçontri 

ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

>aki
:ãO,

Seção III
Da Alteração dos Contratos

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos:

I - unilateralmente pela Administração:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus 
objetives;

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

II - por acordo das partes:

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo de 
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 
obra ou serviço;

d) (VETADO).

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fetos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§1-0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2Q Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limitea estabelecidos no parágrafo -anterior.

§ 2- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, salvo: 
(Redação dada pela Lei n° 9.648, de 1998)

I - (VETADO) (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Incluído pela Lei n° 9,648, de 
1998)

§ 3^ Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para obras ou serviços, esses serão 
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no § 12 deste artigo.

§ 4^ No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e 
posto no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
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regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenizaçãttopoh* 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

§ 5s Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6a Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

§ 7a (VETADO)

§ 8a A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração 
de aditamento.

Seção IV
Da Execução dos Contratos

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de 
informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1a O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local da obra ou serviço, para 
representá-lo na execução do contrato.

Art. 69. O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
otal ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados.

Art. 70. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.

§ 1Q A inadimplência do contratado, com referência aos encargo» estabelecidos neste artigo, não transfere 
à Administração Pública »responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a reguiarização-e-o ttso-das -obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis.

§ 2° A Administração poderá exigir, também, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo essa 
exigência constar do edital da licitação ou do convite.

§ 1a A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
(Redação dada pela Lei n° 9.032, de 1995)
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§ 2a A Administração Pública responde solidariamente com o contratado pelos eíRrarçoá^fiite^defo&áFtes- 
resultantes da execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 de iulho de 1991Uffel^eãç- 
dada pela Lei n° 9,032, de 1995) rf . 11.136

§ 3o (Vetado). (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994)

Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração.

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:

I - em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsávsl por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprovo a 
adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei;

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

§ 1a Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á mediante termo 
circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

§ 2- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da 
obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos 
pela lei ou pelo contrato.

§ 3a O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser superior a 90 
(norenta) dias, salve em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital.

§ 4a Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este artigo não serem, 
espectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que 

comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos.

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos:

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada;

II - serviços profissionais;

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta Lei, desde que não se 
componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade.

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 75. Salve disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato normative, os ensaios, 
testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm 
por conta do contratado.

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato.

Seção V
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Alessa

08/10/13

Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos
Folha__ :
Proc. N°

abaki
Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão da 
obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração;

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
a sua execução, assim como as de seus superiores;

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1- do art. 67 desta Lei;

IX- a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 
execução do contrato;

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
administrative a que se refere o contrato;

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no § 12 do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salve em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salve em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço 
ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
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assegurado o contraditório e a ampla defesa. ^roc.

Ale
XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 

(Incluído pela Lei n° 9.854, de 1999)

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
XVII do artigo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislação;

IV - (VETADO)

IV - (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 12 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.

§ 2- Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

§ 3a (VETADO)
(VETADO)

§ 3o (Vetado). (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 4° (Vetado).(Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§ 5a Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente por igual tempo.

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei:

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração;

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução 
do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração.

§ 12 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
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§ 2- É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, mantéP^ccWtraK 
assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais.

Ale s s 
RF. 11.136

§ 3s Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do Ministro 
de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso.

§ 42 A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu critério, aplicar a 
medida prevista no inciso I deste artigo.

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, 
*5 22 desta Lei, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusiva quanto ao prazo e preço.

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo com os preceitos desta Lei ou 
visando a frustrar os objetivos da licitação sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos 
próprios, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tentados, sujeitam os seus autores, 
quando servidores públicos, além das sanções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo.

Art. 84. Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele que exerce, mesmo que 
transitoriamente ou sem remuneração, cargo, função ou emprego público.

§ 12 Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal, assim consideradas, além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia 
mista, as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público.

§ 2- A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores dos crimes previstos nesta Lei 
orem ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, 
empresa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra entidade controlada direta ou 
indiretamente pelo Poder Público.

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e aos contratos celebrados pela 
União, Estados, Distrito Federal, Municípios, e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle direto ou indireto.

Seção II
Das Sanções Administrativas

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma 
prevista no instrumento convocatório ou no contrato.

§ 12 A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas nesta Lei.

§ 2° A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 
contratado.

§ 32 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
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Ales

Folha_
Proc. N°,li°.dí-<XxL/C^

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO DE 4 DE JUNHO DE 2009.

Institui Comitê Executivo para estabelecer programa de 
cooperação técnica objetivando a construção de agenda de 
promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando 
de Entendimento firmado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, datado de 2 de junho de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da
Constituição, _

DECRETA:

Art. 12 Fica instituído Comitê Executive para estabelecer programa de cooperação técnica objetivando a 
construção de agenda de promoção do trabalho decente, de acordo com o Memorando de Entendimento firmado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização Internacional do Trabalho - OIT, datado de 2 
de junho de 2003.

Parágrafo único. O programa previsto no caput será executado em consulta com as entidades 
representativas de empregadores e trabalhadores de âmbito nacional.

Art. 22 Compete ao Comitê Executive:

I - formular propostas de projetos e atividades de cooperação técnica nas áreas de:

a) geração de emprego, trabalho e renda, microcrédito e qualificação social e profissional;

b) viabilização e ampliação do sistema de seguridade social;

c) fortalecimento do diálogo social, especialmente entre governo, trabalhadores e empregadores;

d) erradicação do trabalho infantil e combate à exploração sexual de crianças e adolescentes;

e) erradicação do trabalho análogo ao de escrava; e

f) combate à discriminação no emprego e na ocupação;

II - envidar os esforços necessários para mobilizar recursos técnicos, humanos e financeiros próprios e da 
comunidade internacional para a implementação dos projetos e atividades de que trata o inciso I;

III - acompanhar e avaliar a execução dos projetos e atividades de cooperação implementados de acordo 
com o Memorando de Entendimento; e

IV - rever os objetivos e termos do referido Memorando de Entendimento.

Art. 32 O Comitê Executive será integrado pelos titulares dos seguintes órgãos:

I - Secretaria-Geral da Presidência da República;

II - Ministério do Trabalho e Emprego;

III - Ministério das Relações Exteriores;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

V - Ministério da Previdência Social;
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VI - Ministério da Justiça;

VII - Ministério da Educação;

VIII - Ministério da Saúde;

IX- Ministério da Fazenda;

X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

XI - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

XII - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

XIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário;

XIV - Ministério do Meio Ambiente;

XV - Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;

XVI - Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da Presidência da República;

XVII - Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República; e

XVIII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República.

§ 1a O Comitê Executivo será presidido pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, e contará com o 
apoio institucional e técnico-administrativo da Secretaria-Executiva do Ministério do Trabalho e Emprego, que 
funcionará como Secretaria-Executiva do Comitê.

§ 2- O Comitê aprowá o seu regimento interno e constituirá subcomitê de assessoramento técnico, 
mediante resolução, no prazo de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto.

§ 3s O representante titular do escritório da Organização Internacional do Trabalho - OIT no Brasil será 
convidado a integrar o Comitê Executivo.

Art. 4a O Comitê Executivo será permanente e reunir-se-á, pelo menos, uma vez por ano.

Art. 5a Fica instituído, no âmbito do Comitê Executivo, Subcomitê para promover a implementação das 
ações a que se referem os arts. 12 e 2-, voltadas especificamente para a juventude, coordenado conjuntamente 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República e pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

§ 12 O Subcomitê a que se refere o caput será composto por integrantes do Conselho Nacional de 
Juventude, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada e por representantes de outros órgãos indicados pelo 
Comitê Executivo, e será instalado trinta dias após a publicação deste Decreto.

§ 2a Na implementação de suas ações, o Subcomitê a que se refere o caput adotará o diálogo com 
organizações da sociedade civil, de empregadores e de trabalhadores.

Art. 6s O Comitê Executivo poderá instituir outros subcomitês para tratar de temas específicos relativos à 
agenda nacional do trabalho decente.

Art. 7a Poderão ser convidados a participar das atividades do Comitê Executivo, bem como dos 
subcomitês, representantes de órgãos e entidades da administração pública, bem como de entidades privadas, 
inclusive organizações não-govamamentais, agências e organismos internacionais, conselhos e fóruns.

Art. 8a A participação no Comitê Executivo e nos subcomitês não enseja remuneração de qualquer 
espécie, sendo considerada serviço público relevante.

Art. 9a Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de junho de 2009; 188“ da Independência e 121“ da República.
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LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Celso Luiz Nunes Amorim
Guido Mantega
Reinhold Stephanes
Fernando Haddad
Carios Lupi
José Gomes Temporão
Miguel João Jorge Filho
Paulo Bernardo Silva
José Pimentel
Patrus Ananias
Carios Mine
Guilherme Cassel

Este texto não substitui o publicado no DOU de 5.6.2009

Proc3 N°.Ü^ÜÍ^/JJÍ
Alessã rJiÀ Labaki

RF. 11.136
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Poiha__
Proc. N°

RF. 11.136

DECRETO DE 24 DE NOVEMBRO DE 2010

Convoca a 1- Conferência Nacional de Emprego e 
Trabalho Decente - CNETD.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da 
Constituição,

DECRETA:

Art. 1a Fica convocada a 1a Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente—CNETD, a se realizar 
na cidade de Brasília, Distrito Federal, no período de 2 a 4 de maio de 2012, com o objetivo de promover a 
discussão do tema emprego e trabalho decente, visando a formulação de proposta da política nacional de 
trabalho decente, bem como a atualização do respectivo plano e agenda de trabalho.

Art. 1a Fica convocada a 1a Conferência Nacional de Emprego e Trabalho Decente - CNETD, a ser 
realizada na cidade de Brasília, Distrito Federal, no período de 8 a 11 de agosto de 2012, para promover a 
discussão do tema emprego e trabalho decente, visando formular proposta de política nacional de trabalho 
decente e atualizar o respective plano e agenda de trabalho. (Redação dada pelo Decreto de 30.4.2012)

Art. 2a A realização da 1a CNETD será coordenada pelo Ministério do Trabalho e Emprego e precedida de 
etapas estaduais, regionais ou municipais, e distrital, que ocorrerão a partir da publicação deste Decreto.

Art. 3a A 1a CNETD será presidida pelo Ministro de Estado do Trabalho e Emprego e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do respectiva Ministério.

Art. 4a A 1a CNETD desenvolverá seus trabalhos com base nos seguintes temas:

I - geração de mais e melhores empregos, com proteção social;

II - erradicação do trabalho escrava e do trabalho infantil; e

III - fortalecimento do modelo tripartite e do diálogo social.

Art. 5a O Ministro de Estado do Trabalho e Emprego viabilizará a constituição de comissão nacional, com 
composição tripartite, para organizar a realização do evento.

Parágrafo único. A comissão nacional elaborará e aprovará o regimento interno da 1a CNETD, que disporá 
sobre os procedimentos a serem adotados para a realização das etapas estaduais, regionais ou municipais, e 
distrital, e a forma de escolha dos delegados.

Art. 6a As despesas com a realização da 1a CNETD advirão das dotações orçamentárias próprias 
consignadas no orçamento do Ministério do Trabalho e Emprego, observados os limites de movimentação, de 
empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 7a Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 24 de novsmbro de 2010; 189a da Independência 122a da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Lupi

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.11.2010
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

Decreto n° 57.107, de 06/07/2011
□ Texto da Norma 3 Diário Oficial

Ementa

Convoca a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente e dá providências correlatas

□
Dá nova redação ao artigo 1o do Decreto n° 57.107, de 6 de julho de 2011,... (DOE-115/10/2011, p. 7)

Projeto - Autor Promulgação

Executivo

Fonte Re publicação

DOE-I 07/07/2011, p. 4

Situação Atual

Sem revogação expressa

Alterações -*■

Decreto n° 57.435 de 14/10/2011

Indexadores -v

Tema w
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08/10/13 decreto n.57.107, de 06.07.2011

RF. 11.136

rnlha 4^
Proc. N°,(foLrdC 

( 1 L
Alessan&ÊãT:«trâki

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação

DECRETO N° 57.107, DE 6 DE JULHO DE 2011

Convoca a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente e dá providências 
correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais,
Decreta:
Artigo 1o - Fica convocada a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente, a 
realizar-se no dia 21 de outubro de 2011, na Capital, sob a coordenação da Secretaria do 
Emprego e Relações do Trabalho, com o objetivo de promover a discussão do tema emprego 
e trabalho decente, visando a formulação de proposta da política estadual de trabalho 
decente, bem como a atualização do respectivo plano e agenda de trabalho.
Artigo 2o - A Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente será presidida pelo 
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho.
Parágrafo único - Na ausência do Titular da Pasta, a Conferência de que trata este decreto 
será presidida pelo Secretário Adjunto da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho.
Artigo 3o - A Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente desenvolverá seus 
trabalhos com base nos seguintes temas:
I - geração de mais e melhores empregos e, por consequência renda, amparadas na 
capacitação e qualificação de recursos humanos;
II - ampliação do Sistema de Seguridade Social, bem como o fortalecimento de mecanismos 
} condições sociais protetivas;

III - erradicação do trabalho escravo e do trabalho infantil;
IV - implementação do políticas públicas eficazes de empregabilidade nas camadas mais 
jovens;
V - fortalecimento do diálogo social, especialmente no que respeita à integração do Estado, 
dos empregadores e dos trabalhadores;
VI - inclusão social e dignidade da pessoa humana, no âmbito das relações sociais.
Artigo 4o - O Secretário do Emprego e Relações do Trabalho constituirá, por resolução, 
Comissão Estadual, com composição tripartite, incumbida de organizar e realizar 
a Conferência Estadual de Emprego e Trabalho Decente.
Artigo 5o - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2011
GERALDO ALCKMIN
David Zaia
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 6 de julho de 2011.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13278

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 13.278 07/01/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as normas especificas em matéria de licitaçao e contratos administrativos no 

âmbito do Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 564/2001 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 41.772/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 42.404/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 44.279/2003 - Regulamenta esta Lei, revogando as regulamentações anteriores, 
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.544/1988. (ver documento)
Notas complem.: - Decreto n° 43.406/2003 - Dispõe sobre o sistema eletrônico municipal de licitações, nos 

termos do art. 19 desta Lei.
- Decreto n° 52.689/2011 - Estabelece a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no 
artigo 16 desta Lei, com a redação conferida pela Lei n° 14.145/2006, nas licitações 
realizadas no âmbito da Administração Municipal.
- Decreto n° 53.446/2012 - Regulamenta o processo de licitação e contratações 
administrativas realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo no exterior.

Alterações: Lei 14.145/2006 - Altera o art. 16 desta Lei. (ver documento)
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LEI N° 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 564/01, do Executivo)

Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos 
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. Io - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo, 
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal 
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente 
pelo Município.
Art. 2o - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se 
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura, 
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente, 
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que 
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos, 
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico- 
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou 
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3o - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em 
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de 
registro de preços.
Art. 4o - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 5o - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão 
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas 
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da 
Administração Municipal.
§ Io - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de 
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação, 
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 2o - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por 
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 6o - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração 
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver 
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 7o - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do 
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições 
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8o - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as 
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

50
19

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:04:12.

 fls. 96



Folha___
proc. N°.

Alessan 
RF.

atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9o - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza, 
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam 
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput" 
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência 
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12-0 detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, terá seu registro cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9o;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles 
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13-0 prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até 
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica 
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a 
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos 
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta, 
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir 
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário 
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e 
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do 
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de 
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos, 
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três) 
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em 
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a 
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ Io - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à 
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto 
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e 
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e 
esclarecimentos suplementares.
§ 2o - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados 
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3o - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de 
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a 
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser 
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital. 
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto 
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ Io - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o 
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de 
Licitação.
§ 2o - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o 
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser 
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a 
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a 
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo 
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite 
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á 
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações 
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite 
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não 
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de 
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto 
nesta seção.
Art. 24-0 Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e 
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser 
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito. 
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26-0 termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em 
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura. 
Art. 27-0 contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o 
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de 
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o 
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de 
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último 
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal. 
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao 
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e 
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em 
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre 
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver 
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o 
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que 
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1° desta lei poderão celebrar 
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais, 
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a 
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial a Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS,, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
’"olha 
Proc.

Câmara Municipal de São Paulo Alessa
.........RE.11^136..

Base de dados : legis

Pesquisa : 14145

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.145 07/04/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe 

sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do 
Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 615/2005 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
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RF. 11.136

LEI N° 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n° 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que 
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no 
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O artigo 16 da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o 
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas 
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos 
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da 
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos 
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com 
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação 
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a 
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após 
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos 
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros 
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à 
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no 
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do 
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ Io As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura 
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de 
Licitação.
§ 2o Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da 
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 3o Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 4o É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 5o Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de 
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam 
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do 
licitante e aplicação da multa prevista no edital.
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§ 6o Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato 
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7o É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um 
licitante.
§ 8o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso, 
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9° Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do 
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante 
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§11.0 licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou 
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo, 
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

50
19

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:04:12.

 fls. 102



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 46107

Total de referências : 1

i/i
Título: DECRETO No 46.107 19/07/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para representar o Município de São 

Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura, visando à implantação do Projeto Capacitação Profissional para o Trabalho Decente 
na Cidade de São Paulo.

[ Back ]
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DECRETO No 46.107, DE 19 DE JULHO DE 2005

Delega competência ao Secretário Municipal do Trabalho para representar o Município 
de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura, visando à implementação do Projeto Capacitação Profissional 
para o Trabalho Decente na Cidade de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. Fica delegada competência ao Secretário Municipal do Trabalho para 
representar o Município de São Paulo na assinatura do Termo de Cooperação a ser 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, visando à implementação do 
Projeto Capacitação Profissional para o Trabalho Decente na Cidade de São Paulo.
Art. 2o. Incumbirá à Secretaria Municipal do Trabalho a execução das ações 
decorrentes do Termo de Cooperação referido no artigo Io deste decreto, sob a 
coordenação de seu Titular.
Art. 3o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
GILMAR VIANA CONCEIÇÃO, Secretário Municipal do Trabalho 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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^olha. -
Proc. N°.^)^GY/3/ r)fl

AlessisraraTabaki
RF. 11.136

PUBLICADO DOC 25/11/2011, PÁG 94

PROJETO DE LEI 01-00557/2011 do Vereador Alfredinho (PT)
"Institui a obrigatoriedade de constar nos editais de licitações e nos contratos de 
obras e serviços públicos, o cumprimento das normas de Trabalho Decente da 
organização Internacional do trabalho e do ministério do trabalho e emprego, e dá 
outras providencias"
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io - Fica Instituída a obrigatoriedade para fazer constar nos editais de 
licitações e nos contratos de obras e serviços públicos no âmbito da Administração 
Direta, das Autarquias, das Fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
das Empresas Públicas, das Sociedades de Economia Mista e das demais entidades 
controladas direta ou indiretamente pela Função Executiva da Prefeitura da Cidade 
de São Paulo, expressamente registrada a obrigatoriedade de cumprimento das 
normas de Trabalho Decente estabelecidas pela Organização Internacional do 
Trabalho e pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
Art. 2o - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das sessões. Às Comissões competentes".
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a!.

„ Aiessaocl.-a Labaxi
PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0032/2002, do Vereador Carlos Neder.
"Exige documentação comprobatória do pagamento das verbas salariais e encargos 
previdenciários.
A Câmara Resolve:
Art. Io - Nos editais de licitação e nos contratos administrativos celebrados pela Câmara 
Municipal de São Paulo, para contratação de empresas de prestação de serviços, deverá 
constar a exigência de apresentação mensal de documentação comprobatória do 
pagamento das verbas salariais e do recolhimento dos encargos previdenciários, sob pena 
de rescisão motivada do contrato.
Art. 2o - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Art. 3o - As despesas decorrentes desta resolução correrão por conta das despesas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pr0032-2002
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n

processo n° 01-0006 de 2003 02/01/2017 (a)

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduard
RF

Técnico Administrativo
SGP.21
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO í;E. ARQUIVO GJRAL 

Requisitado em <7 '7>T
Arquivado novamente em IC/O(/ U/O Cf 

 

Cem //_ folh.

CIRO SOS PAVAH MOAIawí
RF. <1.329
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t. ), nesta data,
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pf 11.393 -SGP-33
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REQUERIMENTO

Sllcte Lopes SIlvérío
RF 11.393 -SGP-33

RDS

160/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regiment/ Interno, o 

retomo à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 249/97, PL 252/97, 
352/97, PL 899/97, PL 986/97, PL039/98, PL 239/98, PL567/98, PL 278/99, PL 526/99, 
PL 595/99, PL 330/00, PL 296/01, PL 576/01, PL 002/02, PL 150/02,/PL 316/02, PL 
636/02, PL 663/02, PL 714/02, PL 006/03, PL 135/03, PL 692/03, PL 841/03, PL 087/04, 

PL 236/07, PL 280/07, PL 800/07, PL 806/07, PL 006/08, PL-0347068, PL 079/08, PL 
273/08, PL 614/08, PL 674/08, PL 690/08, PL 488/10, PL 541/10, PL 071/11, PL 124/11, 
PL 217/11, PL 366/11, PL 422/11, PL 459/11, PL 501/11, PL 570/11, PL 176/12, PL 
200/12, PL 421/12, PL 467/12, PL 497/12, PL 161/13, PL 243/13, PL 244/13, PL 359/13, 
PL 450/13, PL 566/13, PL 635/13, PL 712/13, PL 815/13, PL 832/13, PLM34Q/4-£ PL 
133/14, PL 500/14, PL 281/15, PL 408/15, PL 483/15, PL 600/15, PL 652/15, PL 714/15, 
PL 717/15, PL 720/15, PL 062/16, PL 193/16, PL 240/16, PL 416/16, PL 431/16, PL 
485/16, PL 535/16, PL 585/16, PL 604/16 e PL 618/16, PLO 005/97, PLO 019/01, PLO 

005/07, PR 011/01, PR 018/07, PR 011/12, PR 018/15 todos de autoria da 

VEREADORA JULIANA CARDOSO.

14
ílZ

 1
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02
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17
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Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

1

Vereador An

Líder do

^io Donato

PT
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.

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

de 20....... .. uiS?..... o............dZZZS.
Êlteta Lopes Sllvérlo
. RF 11.393 -SGP-33

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-160/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

dx

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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À SGP -M■

Oò/0»7fí-

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

50
19

7.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 11/01/2021 16:04:12.

 fls. 113


